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3.	Da pesca industrial               
à pesca justa e de baixo impacto
O conceito emergente de pesco-ecologia,24,25 inspirado no movimento agroecológico, oferece um modelo prático 
para transformar a pesca e prevenir a sobrepesca. Visa introduzir uma nova abordagem à pesca e criar um 
modelo económico que preserve e beneficie a vida marinha, as comunidades costeiras e os consumidores. Didier 
Gascuel, professor de ecologia marinha, cunhou o conceito de “pesco-ecologia” e descreve-o da seguinte forma: 

 
“Uma forma de pesca moderna, rentável e regulamentada, em que as licenças de pesca, as quotas 
de captura, os tamanhos regulamentares, as épocas e as zonas de defeso são otimizados para que 
possamos pescar melhor, com menos impacto. [...] Uma pesca que concilie a exploração e a conservação 
a um nível profundo, não num compromisso fraco entre dois objetivos antagónicos, mas como os dois 
lados interligadas de uma mesma ambição, como a afirmação unificada das interligações entre as 
atividades humanas e o funcionamento dos ecossistemas. [...] Esta “pesco-ecologia” não surgirá de 
um dia para o outro. É um processo, um movimento virtuoso que vai contar com a inovação e com a 
inteligência das partes envolvidas.” 25 (p185)

Mais especificamente, a pesco-ecologia baseia-se em dois princípios fundamentais: 

	�% Captura prudente, minimizando simultaneamente o impacto da pesca em todos os componentes 
do ecossistema, incluindo a população-alvo, mas também os fundos marinhos, os juvenis, as espécies 
sensíveis, etc. 

	�% Maximizar a utilidade económica, social e societal de cada quilo de peixe capturado em benefício 
das comunidades costeiras e da sociedade em geral, e não apenas de alguns armadores ricos. 

As pescarias de baixo impacto e justas devem dar prioridade à robustez em detrimento do desempenho. Em vez 
de se centrarem apenas na eficácia (atingir objetivos) e na eficiência (minimizar o uso de recursos), a ênfase deve 
ser dada à manutenção da estabilidade e viabilidade a longo prazo dos sistemas marinhos e socioeconómicos. 
Isto significa conceber pescarias capazes de resistir às flutuações ambientais, económicas e sociais, garantindo 
que os ecossistemas permanecem saudáveis e as comunidades resilientes ao longo do tempo.

Como qualquer economia, a economia política das pescas tem várias componentes interligadas: para servir um 
determinado fim, precisamos de recursos naturais, que extraímos e combinamos com o trabalho humano. Este 
processo é moldado por uma cultura ou visão de mundo abrangente que ajuda aqueles que participam na 

@RobinTheHooded 



Rethinking Fisheries: Uma visão para a uma pesca justa e de baixo impacto na Europa 10

economia a compreender o seu papel e que define o que é considerado possível ou desejável. Por último, a 
governação desempenha um papel crucial na organização e facilitação do funcionamento da economia em 
conformidade com o seu objetivo.

Adaptado de «A strategy framework for just transition» por Movement Generation, maio de 2017.b

3.1.	 Objetivo: Da concentração de poder ao bem-estar coletivo
Atualmente, o principal objetivo das pescarias europeias é produzir grandes volumes de capturas para os 
mercados de massas e maximizar os lucros. Este foco restrito levou à concentração da riqueza e da propriedade 
nas mãos de poucos, impulsionada pela privatização dos direitos de pesca e pela criação de sistemas que 
favorecem aqueles com poder económico e influência política. Como resultado, preocupações como a qualidade 
dos alimentos, a saúde dos ecossistemas e a criação de emprego são tratadas como secundárias, enquanto os 
custos ambientais e sociais continuam sem ser contabilizados.

Em contrapartida, um modelo pesco-ecológico dá prioridade ao bem-estar das pessoas e da natureza. Promove 
uma pesca justa, ecossistemas saudáveis, comunidades piscatórias vibrantes e meios de subsistência dignos, 
com os lucros a permanecerem nas comunidades locais e a serem equitativamente partilhados. O papel dos 
pescadores enquanto guardiães do mar – que se preocupam profundamente com a sua sustentabilidade a longo 
prazo e são atores de mudança para a sua regeneração – é reconhecido e recompensado, especialmente aqueles 
que proporcionam os maiores benefícios sociais, económicos e ambientais. O acesso aos “bens comuns azuis”26 
é justo e equitativo, dando prioridade aos pescadores que utilizam métodos de pesca de baixo impacto e às 
suas comunidades. Os direitos de pesca são mantidos em confiança pública, geridos coletivamente e de forma 
transparente, e não estão sujeitos a privatização.

A pesca desempenha um papel vital nas economias locais e enriquece o tecido social, ecológico e cultural das 
comunidades costeiras prósperas. Estas comunidades apoiam uma rede diversificada de serviços e empresas, 
incluindo lojas, escolas, turismo e instituições culturais, que estão interligados e se reforçam mutuamente. 

b	  Movement Generation, ‘Just Transition’, n.d., https://movementgeneration.org/justtransition/.
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Os pescadores, muitas vezes proprietários-operadores que vivem e trabalham onde pescam, estão 
profundamente enraizados nestas comunidades e empenhados na saúde a longo prazo dos ecossistemas 
marinhos de que dependem.

A principal prioridade da pesca deve ser produzir alimentos para consumo humano direto, gerar retornos 
económicos justos ao longo da cadeia de abastecimento e reforçar a resiliência das comunidades de produtores. 
A melhor forma de o conseguir é através de cadeias de abastecimento curtas, locais, baseadas na comunidade, 
rastreáveis e transparentes. 

3.2.	Recursos: da extração à regeneração
A utilização de recursos na atual economia das pescas caracteriza-se predominantemente pela extração 
industrial da vida marinha por navios de grande porte e equipamentos de alto impacto, com pouca consideração 
pelos ritmos naturais ou pelo funcionamento dos ecossistemas marinhos. Estas práticas danificam os fundos 
marinhos, capturam um grande número de juvenis e espécies sensíveis e geram grandes quantidades de 
rejeições, ou seja, capturas indesejadas devolvidas ao mar, frequentemente mortas ou moribundas. Esta situação 
conduz diretamente à sobrepesca, à redução da produtividade e à diminuição da resiliência dos ecossistemas, 
enquanto agrava os impactos das alterações climáticas, a perda de biodiversidade, a propagação de espécies 
invasoras e a poluição.

Prevemos um sistema reequilibrado, centrado na pesca de baixo impacto que opere dentro dos limites 
do ecossistema. Esta abordagem dá prioridade à recuperação e manutenção do equilíbrio natural e da 
funcionalidade do ecossistema, preservando a biodiversidade e permitindo a recuperação das populações 
de peixes alvo e não-alvo. Em vez de pescar para atingir o «rendimento máximo», o foco está em garantir 
rendimentos estáveis e previsibilidade para as empresas, na proteção das zonas de maternidade e evitar 
interações com espécies ameaçadas ou vulneráveis. Os pescadores baseiam-se nos conhecimentos científicos, 
na inovação e na experiência coletiva de todas as partes interessadas para minimizar os impactos ambientais da 
pesca e contribuir ativamente para a conservação e restauro dos ecossistemas marinhos.

Num modelo de pesco-ecologia, os produtos do mar são capturados em pequenos volumes usando artes de 
pesca seletivas e de baixo impacto e comportamentos que respeitam a sazonalidade e os ciclos de vida naturais, 
causando ao mesmo tempo uma perturbação mínima do fundo do mar e dos habitats. A pesca fantasma causada 
por artes abandonadas é ativamente prevenida e minimizada, enquanto os métodos de pesca de elevado impacto 
e com utilização intensiva de carbono, como a pesca de arrasto e a dragagem, são gradualmente eliminados em 
favor de métodos bem geridos, menos intensivos em energia e carbono, e de técnicas menos destrutivas como 
linhas, armadilhas, redes e mergulho. 

Com esta abordagem, todo o sistema alimentar, desde a produção ao consumo, é gerido de modo a minimizar 
a perda de biodiversidade e os resíduos e a incorporar princípios da economia circular, incluindo embalagens 
sustentáveis e a utilização de artes de pesca biodegradáveis e recicláveis. O impacto climático é mantido o mais 
baixo possível através da descarbonização das pescas e do aumento da captura e armazenamento de carbono, 
enquanto cadeias de valor curtas e transparentes estabelecem uma ligação direta entre consumidor e produtor e 
minimizam o processamento, o transporte e o embalamento.

3.3.	Trabalho: da exploração à cooperação
O atual modelo económico trata o trabalho como um custo a minimizar, resultando por vezes em condições de 
trabalho precárias e injustas, especialmente na pesca industrial em grande escala, onde grupos vulneráveis e 
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marginalizados, como os trabalhadores migrantes, são frequentemente explorados. As contribuições das 
mulheres são frequentemente subvalorizadas ou tornadas invisíveis, ao passo que o declínio das perspetivas 
torna a pesca cada vez menos atrativa para as gerações mais jovens. Esta situação compromete a renovação 
geracional, acelera o despovoamento das comunidades costeiras, conduz à perda de conhecimentos e 
competências e corrói a identidade cultural local, na qual a pesca é vista como um modo de vida tradicional e 
valorizado.

Em contraste, a nossa visão baseia-se numa abordagem baseada nos direitos humanos que garante um trabalho 
digno ao longo de toda a cadeia de valor, tanto para os proprietários de empresas como para os colaboradores. 
Justiça, equidade e cooperação são priorizadas em todas as etapas da produção e distribuição. As mulheres, os 
jovens e outros grupos marginalizados são reconhecidos e respeitados. Empregos decentes na pesca de baixo 
impacto são garantidos e expandidos, com novas oportunidades em todo o setor local de produtos do mar, 
contribuindo para a manutenção, desenvolvimento e resiliência das comunidades costeiras. É dada prioridade a 
organizações, práticas, técnicas e equipamentos que maximizem o emprego local dentro de limites ecológicos, 
ao mesmo tempo que são reforçadas as parcerias, o trabalho em rede e a cooperação, promovendo regiões mais 
coesas e resilientes.

Na nossa visão, os pescadores de baixo impacto estão organizados em estruturas democráticas e dedicadas e 
estão habilitados a agir como agentes de mudança e guardiães de sistemas alimentares sustentáveis e equitativos. 
A criatividade e o trabalho em rede promovem a partilha de conhecimentos, a compreensão coletiva e a mentoria 
essenciais para a construção de um futuro melhor, conduzindo à inovação e ao empreendedorismo social. Os 
pescadores e outros trabalhadores da economia dos produtos do mar podem complementar os seus rendimentos 
e diversificar as suas atividades, apoiados por formação formal e informal ao longo das suas carreiras.

A segurança, as condições de trabalho dignas e as proteções sociais são reforçadas. Além disso, ao pescarem 
de forma menos intensiva, os pescadores beneficiam de uma melhor saúde e de um melhor equilíbrio entre a 
vida profissional e a vida privada. A sua experiência e conhecimentos especializados são valorizados na gestão 
das pescas através do desenvolvimento conjunto de soluções destinadas a encontrar o equilíbrio certo entre as 
atividades humanas e a saúde dos ecossistemas marinhos.

3.4.	Cultura: Do consumismo ao cuidado
A cultura ou visão predominante no atual sistema pesqueiro está enraizada no consumismo e na busca pelo 
crescimento económico infinito. Pouca ou nenhuma consideração é dada aos limites ecológicos, à equidade 
social ou ao bem-estar das gerações futuras. Há muito que a produção e o consumo de peixe são promovidos 
como inerentemente positivos, muitas vezes sem pôr em causa os impactos nas condições de trabalho e meios de 
subsistência dos pescadores, na resiliência das comunidades piscatórias, na saúde dos ecossistemas marinhos 
ou no bem-estar dos animais marinhos enquanto seres sensíveis. Ao mesmo tempo, a questão de saber como 
apoiar as verdadeiras necessidades alimentares e a saúde dos europeus de uma forma mais responsável tem sido 
largamente ignorada.

No caminho para um futuro mais sustentável, imaginamos um sistema baseado numa cultura de respeito e 
cuidado com o oceano e a sua biodiversidade. Uma visão do mundo que reconhece os seres humanos como 
parte da natureza, dependentes dela não apenas para ganhos económicos, mas para sobrevivência e bem-estar 
compartilhados. As atividades de pesca de baixo impacto são orientadas por princípios de respeito e moderação, 
evitando sofrimento desnecessário aos animais marinhos e garantindo que nenhuma vida seja desperdiçada. 
Tal sistema está alinhado com o modelo proposto na “Economia de Donut” de Kate Raworth,27 que defende a 
satisfação das necessidades humanas dentro dos limites planetários. 
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Esta cultura luta por uma qualidade de vida digna para todos, desde os pescadores aos consumidores, garantindo 
o direito a uma alimentação segura e nutritiva e a uma soberania alimentar baseada nas reais necessidades e 
aspirações alimentares da população, sem comprometer outros territórios ou as gerações futuras. Dá prioridade 
à cooperação, à equidade e à solidariedade, em que os recursos são geridos coletivamente e partilhados de forma 
justa.

3.5.	Governação: Do comando e controlo à partilha do poder
Apesar de alguns elementos de codecisão e regionalização no âmbito da política comum das pescas (PCP), a 
governação das pescas da UE continua a ser, em grande medida, descendente, centralizada e opaca. Os processos 
são conduzidos pelos governos nacionais e pelas instituições da UE e fortemente influenciados por grupos 
de pressão estabelecidos. Aos pescadores, às comunidades costeiras e à sociedade civil é negada qualquer 
participação significativa, sendo os seus conhecimentos e experiência desvalorizados e negligenciados na tomada 
de decisões. A distribuição das possibilidades de pesca carece de transparência e tende a favorecer aqueles que, 
historicamente, pescam mais e causam maiores danos, enquanto a privatização das quotas em muitos países 
contribui para a concentração e a especulação. Além disso, o sistema restritivo das organizações de produtores 
exclui frequentemente os pescadores novos e os pescadores de pequena escala, dificultando a inovação.

A cogestão, definida como «um acordo de parceria entre o governo e a comunidade local de utilizadores de 
recursos, [...] As ONG e as instituições de investigação, bem como outras partes interessadas nos recursos, 
para partilharem a responsabilidade e a autoridade pela gestão de um recurso ou de uma área»28,29, tem um 
papel especialmente relevante a desempenhar na resposta aos desafios atuais da pesca e na viabilização da 
sobrevivência e prosperidade da pesca, especialmente a de pequena escala.

Imaginamos um sistema de governação inclusivo e participativo que promova a corresponsabilidade entre todas 
as partes interessadas locais por meio de uma gestão descentralizada, orientada pela comunidade, de baixo para 
cima, baseada em ecossistemas e adaptativa. Todos os tipos de pescadores estão representados de forma justa, 
juntamente com cientistas, autoridades públicas, organizações ambientais, grupos de jovens e representantes 
das comunidades costeiras. Em conjunto, gerem as pescas como parte dos “bens comuns azuis”, sustentando 
os recursos e a economia sem comprometer as gerações futuras. Um processo decisório transparente baseia-se 
tanto no conhecimento científico como no conhecimento empírico e ecológico dos pescadores e de outras partes 
interessadas.

As oportunidades de pesca são atribuídas de forma transparente e objetiva, com base em critérios 
socioeconómicos e ambientais claros. As OP e os grupos de lobbying operam com total transparência e 
responsabilização, sendo criadas novas OP específicas para a pequena pesca. 

A transparência e a responsabilização são asseguradas ao longo de toda a cadeia de valor através de uma 
rastreabilidade sólida e de pescarias plenamente documentadas. Os Regimes Apoiados pela Comunidade e um 
Sistema de Garantia Participativa (SGP), que é um modelo de garantia de qualidade baseado na confiança e 
focado localmente, pioneiro pela IFOAM Organics International,30 são amplamente adotados. Estes mecanismos 
não só reforçam a responsabilização, como também comunicam o valor acrescentado e a história por detrás de 
cada captura, reforçando a confiança e o envolvimento com os consumidores. No âmbito do SGP, as comunidades 
participam ativamente na monitorização e avaliação das atividades de pesca, partilhando conhecimentos e 
emitindo recomendações coletivas para melhorar continuamente as práticas.
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3.6.	Resumo: Da pesca industrial à pesco-ecologia
O quadro seguinte resume os principais elementos na transição da pesca industrial para a pesco-ecologia:

Modelo de pesca industrial Modelo da pesco-ecologia

Finalidade Criação e concentração de riqueza e 
poder, produção em grande volume 
para consumo de massa, maximização 
dos lucros

Bem-estar das pessoas (incluindo o bem-estar 
económico, social e nutricional) e da natureza, 
pesca justa e ecossistemas saudáveis, comunidades 
piscatórias vibrantes, meios de subsistência dignos.

Extração 
de recursos 
naturais

Extração industrial da vida marinha, 
rendimento máximo.

Regeneração através da pesca ecossistémica, de baixo 
impacto e não intensiva.

Trabalho Exploração, abordagem empresarial, 
individualista e competitiva, exclusão 
das mulheres.

Cooperação, abordagem baseada nos direitos 
humanos, justiça e equidade. Trabalho digno, 
resiliente e renovação geracional. Diversificação das 
fontes de rendimento.

Cultura Crescimento infinito, consumismo, 
externalização dos custos sociais e 
ambientais.

Respeito, cuidado e valorização de toda a vida, 
tradições e saberes locais.

Governanção De cima para baixo e opaca.

Privilegia a pesca industrial, a 
concentração e a especulação.

Transparente, inclusivo, partilha de poder, 
corresponsabilidade. 

Gestão descentralizada, baseada na comunidade, de 
baixo para cima, baseada no ecossistema e adaptativa.

©Dimitrisvetsikas1969
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4.	Caminhos 
    para uma transição justa  
A transição de práticas pesqueiras destrutivas para uma pesco-ecologia sustentável, economicamente viável e 
socialmente inclusiva exige mais do que uma visão partilhada – exige uma ação deliberada e coordenada não só 
para restaurar os ecossistemas e as populações de peixes, mas também reformular os sistemas alimentares de 
modo a dar prioridade à utilização dos recursos pesqueiros para consumo humano local direto. 

Esta mudança só é possível através de uma transição justa – uma transição que tenha como prioridade a 
qualidade em detrimento da quantidade, valorize os meios de subsistência sustentáveis e o emprego e garanta 
que os benefícios das atividades de pesca são partilhados pelas comunidades locais.  

Cunhada pela primeira vez por sindicatos nos Estados Unidos da América na década de 1980, a “transição justa” 
tem vindo desde então a ganhar cada vez mais reconhecimento como uma forma de garantir que as transições 
sejam inclusivas e justas. A Organização Internacional do Trabalho (ILO, na sigla em inglês) define transição justa 
da seguinte forma:  

 
“ Tornar a economia mais ecológica de uma forma que seja o mais justa 
e inclusiva possível para todos os envolvidos, criando oportunidades de 
trabalho dignas e não deixando ninguém para trás”. 

Esta transição deve ser organizada de forma a distribuir equitativamente os custos e os benefícios da mudança 
ecológica, sem atribuir culpas pelos desafios atuais ou futuros à própria transição. É essencial reconhecer a 
transição como uma resposta necessária a necessidades ambientais e sociais prementes, e não como a causa 
primária de dificuldades económicas ou sociais mais vastas.

Embora esta transição ecológica e social seja um objetivo público vital, trará inevitavelmente perturbações a 
curto e médio prazo, incluindo encargos com o investimento, incertezas do mercado e alterações dos modelos 
empresariais existentes. Para garantir a equidade e maximizar as hipóteses de aceitação e de êxito a longo prazo 
da transição, é necessário um apoio específico para as pessoas mais afetadas. Ao mesmo tempo, devem ser 
ativamente criadas oportunidades para aqueles que possam beneficiar. O ritmo da mudança deve também ser 
realista, dando tempo para a adaptação. 

Esta transição não será simples nem direta. Para o sector das pescas, exige uma mudança fundamental no modo 
como, onde, quando e por quem a pesca é exercida, bem como na forma como o acesso à pesca é regulamentado. 
Na sua essência, isto significa adotar uma abordagem de baixo impacto: usar as artes adequadas, no lugar certo, 
no momento certo e na intensidade certa. É provável que esta mudança encontre resistência, especialmente 
por parte daqueles que mais beneficiam do status quo. No entanto, com as alterações climáticas e a perda de 
biodiversidade a avançar duas vezes mais depressa no mar do que em terra,31 e com as comunidades costeiras e 
os meios de subsistência dos pescadores sob forte pressão, é necessária uma ação urgente. 
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Para traduzir a nossa visão em realidade, a transição deve ser implementada através de roteiros concretos e 
exequíveis. Estes roteiros de transição devem fornecer um quadro pormenorizado que defina, entre outras, as 
seguintes dimensões fundamentais:

·	 Área de teste específica: A escolha de uma área geográfica ou temática claramente definida permite que 
abordagens inovadoras sejam testadas e avaliadas num ambiente controlado antes que as soluções bem-
sucedidas sejam dimensionadas de forma mais ampla.

·	 Âmbito de ação: Dada a grande diversidade entre os sectores das pescas, tanto a nível regional como 
nacional, é necessário definir estratégias para tornar a transição eficaz e justa a um nível adequado (ou 
seja, europeu, nacional, regional, local, etc.).

·	 Processos de tomada de decisão: São necessárias estruturas e mecanismos institucionais para 
apoiar a governação inclusiva e a cocriação de sistemas de cogestão, assegurando que todas as partes 
interessadas relevantes estão ativamente envolvidas na conceção e orientação da transição através de 
acordos de construção conjunta, codecisão e coimplementação.

·	 Apoio financeiro: Devem estar disponíveis e ser atribuídos de forma transparente instrumentos e 
mecanismos de financiamento específicos, a fim de permitir a execução prática das atividades de 
transição. Tal é essencial não só para a eficácia da transição, mas também para assegurar a equidade e a 
viabilidade a longo prazo.

·	 Cronograma: É necessário estabelecer um calendário estruturado que abranja um período de 10 
anos, incluindo objetivos específicos, resultados concretos e marcos mensuráveis para acompanhar os 
progressos e orientar os ajustes necessários.

Estes roteiros servirão como instrumentos estratégicos para traduzir a visão em ação, promovendo progressos 
coordenados, sustentáveis e mensuráveis a longo prazo.

Estes roteiros devem incorporar os seguintes processos:

© Association Ligneur de la Pointe Bretagne
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4.1.	 Iniciar a transição para pescarias de baixo impacto
Para restaurar a integridade física dos habitats oceânicos e a abundância 
da biodiversidade marinha, as práticas de pesca que têm o impacto mais 
destrutivo nas populações de peixes, espécies sensíveis ou biodiversidade 
e habitats devem ser progressivamente eliminadas dentro de um 
prazo claro. Para travar a destruição dos fundos marinhos, proteger a 
diversidade rica da vida marinha e reduzir drasticamente as emissões 
de CO₂, reforçando simultaneamente o sequestro de carbono, deve 
ser implementado um plano global de reorganização das pescas 
europeias. A definição de limites claros para o impacto máximo 
aceitável é fundamental para este esforço. Estes limites devem orientar 
o desenvolvimento de futuras artes e tecnologias de pesca, a fim de 
prevenir impactos futuros e cumulativos nos ecossistemas marinhos.

Um elemento-chave desta reorganização deverá ser a eliminação progressiva do historial das capturas 
como base para a alocação das oportunidades de pesca. Tal deve ser substituído por um sistema mais justo e 
sustentável que aplique critérios sociais, económicos e ambientais para recompensar as boas práticas, proteger e 
criar espaço para atividades de pesca de pequena escala e de baixo impacto e apoiar a renovação geracional. Um 
primeiro passo crucial é a aplicação imediata de uma quota reservada para os pescadores de baixo impacto, 
que pode ser progressivamente alargada. A longo prazo, todas as pescarias devem tornar-se de baixo impacto 
e dar prioridade às cadeias de valor locais, fornecendo peixe para consumo humano direto através da via mais 
curta possível até aos consumidores finais.32

Deve ser dada prioridade ao apoio e ao acesso às possibilidades de pesca no caso de operações em que o armador 
trabalha ativamente a bordo e em que as capturas são desembarcadas frescas no porto de origem do navio. Esta 
abordagem reforça as economias locais, assegura uma maior responsabilização no mar e contribui para uma 
pesca mais transparente e enraizada nas comunidades.

As águas costeiras contêm ecossistemas e habitats frágeis que desempenham um papel vital no armazenamento 
de carbono, além de servirem como áreas de desova, berçário e áreas de alimentação para juvenis de muitas 
espécies exploradas comercialmente. Preservar a integridade física e biológica dessas zonas é fundamental para 
manter um oceano saudável e uma pesca produtiva, além de ser crucial para restaurar as populações de peixes 
esgotadas, as cadeias alimentares marinhas e os habitats degradados. Para compensar o impacto da expansão 
planeada das atividades da economia azul em grande escala e proteger as águas costeiras mais produtivas e 
biologicamente ricas, deve ser concedido acesso privilegiado dentro da zona das 12 milhas náuticas a 
pescadores de pequena escala e de baixo impacto e a projetos de conservação, ajudando a prevenir práticas 
destrutivas e preservando simultaneamente habitats críticos para a biodiversidade marinha e a reprodução de 
peixes,  e a sustentabilidade a longo prazo das pescas.

O espaço atribuído às atividades de pesca de pequena escala e de baixo impacto deve ser regido por sistemas 
de cogestão locais, assentes nos princípios de conceção, construção e tomada de decisões conjuntas, sendo os 
conhecimentos empíricos dos pescadores valorizados a par com os conhecimentos científicos para aconselhar 
sobre conservação e gestão.
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4.2.	 Restabelecer as populações de peixes e os ecossistemas 
marinhos
Em comparação com outras partes do mundo, a utilização pela UE do 
rendimento máximo sustentável (MSY) é insuficiente e não assegura 
populações de peixes saudáveis. Tal deve-se, em parte, à ausência de uma 
abordagem ecossistémica e multiespécies e à fixação de pontos de referência 
biológicos para a saúde das populações de peixes a um nível demasiado 
baixo. Os pareceres científicos relativos aos limites de pesca devem 
ter em conta a natureza multiespécies da pesca, as relações predador-
presa e as estruturas etárias das populações. Isto é especialmente 
importante tendo em conta os impactos crescentes da crise climática nas 
populações de peixes. 

A ciência das pescas deve ser utilizada para reduzir as pressões sobre 
os ecossistemas marinhos, apoiar a sua regeneração e manter o equilíbrio 
na cadeia alimentar, em vez de extrair o máximo de biomassa possível. Para tal, é necessária uma relação 
ciência-política assente em princípios científicos sólidos, com pareceres que priorizem a saúde reprodutiva, 
o crescimento das unidades populacionais e uma estrutura etária diversificada, a fim de assegurar biomassa 
suficiente para que as espécies desempenhem o seu papel nos ecossistemas marinhos e na cadeia alimentar em 
geral. 

A UE deve rever a forma como os totais admissíveis de capturas (TAC) e as quotas são calculados, utilizando 
pontos de referência biológicos numa abordagem precaucionária, ecossistemas e multiespécies, e deve tratar 
a mortalidade por pesca no MSY (Fmsy) como um limite absoluto que nunca deve ser excedido. Para as 
populações de peixes de níveis tróficos inferiores, ou seja, as presas, os limites de captura não devem 
ser superiores a 50 % de Fmsy, a fim de manter transferências de energia adequadas em todo o ecossistema, 
melhorar a resiliência das unidades populacionais, assegurar a disponibilidade de presas aos níveis superiores da 
cadeia alimentar e reduzir o risco de ruptura das unidades populacionais e de encerramento das pescarias. 

Deve ser desenvolvida uma estratégia de gestão a longo prazo, adotando abordagens ecossistémicas bem 
definidas, seguindo os exemplos do Canadá, dos EUA e da Austrália, integrando simultaneamente variações e 
dinâmicas sazonais, geográficas e biológicas. O conhecimento local e empírico das comunidades piscatórias deve 
ser incorporado, guiado pelo princípio da utilização das artes certas, no local certo, no momento certo e na 
intensidade certa.

As atuais formas de medir o esforço de pesca e a capacidade de pescas de grande, média e pequena escala 
– muitas vezes quantificado em “dias de pesca”, sem ter em conta a eficiência das capturas ou a evolução 
tecnológica – são também ultrapassadas, ineficazes, desiguais e dão uma imagem enganadora do impacto e dos 
benefícios da pesca. A monitorização e a gestão do esforço de pesca devem ser alinhadas com os objetivos 
de conservação dos ecossistemas e de recuperação das unidades populacionais de peixes. Novos métodos 
devem medir parâmetros como o número de lances por viagem, a área de arrasto no fundo do mar, o tempo de 
imersão, o número de anzóis e metros de redes utilizadas, com uma abordagem diferenciada para cada segmento 
da frota.

Os planos de cogestão, adaptados às circunstâncias locais, devem ser elaborados em conjunto com os 
pescadores, que podem ajudar a definir os parâmetros adequados a monitorizar. Para apoiar a transição para 
pescarias de baixo impacto, estes planos devem aumentar significativamente os tamanhos mínimos de 
desembarque e malhagens para proteger eficazmente os juvenis e introduzir defesos anuais para respeitar 
os períodos biológicos e garantir a boa qualidade dos produtos. Para as espécies não sujeitas a TAC e quotas, os 
pescadores devem respeitar os limites de captura por embarcação e definir um número de viagens semanais, 
em função das espécies, dos pesqueiros, do estado dos recursos e das condições de mercado. Tais medidas 
ajudariam a reconstituir as populações de peixes, preservando simultaneamente a biodiversidade genética 
dessas populações.
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A utilização crescente de dispositivos de concentração de peixes (FAD, na sigla em inglês) na pesca do atum 
à escala industrial deve ser progressivamente eliminada. Ao contrário dos dispositivos utilizados na pesca 
tradicional de pequena escala, os FAD aumentam consideravelmente a taxa de captura, facilitando a captura 
de espécies juvenis e não-alvo, o que contribui significativamente para a sobrepesca. Além disso, aumentam 
as capturas acessórias, perturbam o comportamento natural dos peixes e os padrões de migração e, quando 
deixados à deriva, tornam-se lixo marinho que danifica os habitats, contribui para a poluição por plástico e outros 
tipos e apresenta riscos para a biodiversidade marinha. A eliminação dos FAD é vital para promover práticas de 
pesca mais seletivas e sustentáveis e proteger a saúde dos ecossistemas marinhos. 

Por último, é necessária coerência e precaução na abordagem das políticas de pesca e de outras políticas 
marinhas, como o ordenamento do espaço marítimo. As políticas devem trabalhar em conjunto, de uma forma 
coerente e orientada para a ação para enfrentar as ameaças existenciais e restaurar a produtividade dos nossos 
oceanos, ecossistemas marinhos, habitats críticos e populações de peixes. É particularmente necessária uma 
ação urgente para pôr termo à poluição vinda de terra e restaurar e alargar as zonas húmidas costeiras, que 
são importantes sumidouros de escoamento de nutrientes da terra para o mar. 

4.3.	 Adotar uma abordagem diferenciada para proteger       
         a pequena pesca e a pesca de baixo impacto 
A pesca de baixo impacto e a pesca local devem ser defendidas como 
sectores socioeconómicos estrategicamente importantes. Proporcionam 
meios de subsistência, emprego e atividade económica em áreas com 
poucas alternativas, ao mesmo tempo que contribuem para o tecido social, 
o património cultural, a identidade cultural e a diversidade bio-cultural que 
sustentam as comunidades costeiras.

No entanto, os atuais regimes de gestão das pescas não conseguem 
distinguir entre atividades de pesca de pequena, média e grande escala. 
Isso cria condições de concorrência desiguais, desencoraja a diversidade e 
reforça a desigualdade. É necessário um sistema mais justo, que reconheça o 
valor de uma frota diversificada e distinga entre as atividades de pesca de pequena escala e de baixo impacto, por 
um lado, e, por outro, as atividades de grande escala, de grande volume e de grande impacto.

A pequena pesca envolve embarcações de pesca marinha e de águas interiores, de comprimento de 
fora a fora inferior a 12 metros e que não utilizem artes rebocadas, como definido no artigo 2.º, n.º 
1, do Regulamento (CE) n.º 1967/2006 do Conselho, ou pescadores apeados, incluindo mariscadores. 
Estas atividades são muitas vezes sustentáveis do ponto de vista ambiental e estão enraizadas nas 
economias e tradições locais.

A pesca de média escala (navios entre 12 e 25 metros) explora recursos na plataforma continental 
para além da zona das 12 milhas, que podem ser inacessíveis aos pequenos pescadores. Contribuem 
para a economia costeira, abastecendo o mercado com capturas de volume relativamente elevado e 
reduzindo a dependência das importações. No entanto, este segmento utiliza frequentemente artes 
de maior impacto, especialmente redes de arrasto de fundo, redes de arrasto pelágico, redes de cerco 
com retenida, dragas de moluscos e redes de cerco demersais (“flyshooters”), que podem danificar os 
ecossistemas marinhos. 

Os navios de grande escala (com mais de 25 metros) incluem uma vasta gama de tipos de embarcações, 
tais como palangreiros, redes de emalhar/tresmalho, arrastões, cercadoras, “super cercadoras” e 
“super arrastões”. As “super cercadoras” e os “super arrastões” incluem embarcações de comprimento 
superior a 80 metros, equipadas com tecnologia altamente eficiente para encontrar, capturar, manusear 
e processar as capturas a bordo. 
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No centro desta abordagem deve estar a proteção e o apoio à pesca de pequena escala e de baixo impacto. 
Estes são essenciais para a Economia Azul e o seu direito de acesso deve ser plenamente reconhecido. Devem 
também ser protegidos contra o deslocamento devido a utilizações concorrentes e incompatíveis do espaço 
marítimo através de um processo inclusivo de ordenamento do espaço marítimo em que os pescadores de 
pequena escala, locais e de baixo impacto possam participar de forma eficaz.

A pesca de média escala deve ser apoiada na transição para métodos de pesca menos prejudiciais.

O número de navios de pesca de grande escala deve ser reduzido e impedido de operar a menos de 12 
milhas da costa e nas zonas marinhas de baixa profundidade. As suas atividades deverão limitar-se a águas 
inacessíveis a outras frotas. Devem dar prioridade às capturas para consumo humano direto, utilizar 
artes seletivas que minimizem os danos na cadeia alimentar marinha e respeitar as normas laborais 
internacionalmente acordadas, que devem ser rigorosamente respeitadas e monitorizadas.c

4.4.	 Garantir uma representação justa e um processo  
         decisório partilhado para todos os pescadores  

As grandes empresas de pesca e as suas associações profissionais de 
armadores adquiriram uma influência desproporcionada na tomada 
de decisões públicas e na representação política no sector. A sua 
capacidade para contratar lobistas profissionais e controlar organismos 
nacionais e regionais, como as organizações de produtores (OP), 
permite-lhes dominar os debates e moldar os processos de tomada de 
decisão em seu benefício. Em contrapartida, a pequena pesca carece 
frequentemente de capacidade financeira ou organizativa para fazer 
ouvir a sua voz, o que resulta numa representação limitada e em 
dificuldades para que os seus interesses sejam devidamente tidos em 
conta.

Dada a importância socioeconómica do seu setor, os pescadores de 
pequena escala e de baixo impacto devem ser apoiados, a fim de estabelecer uma representação justa e 
eficaz nos organismos europeus e nacionais, incluindo as OP, que funcionam como principais interlocutoras do 
setor das pescas junto dos Estados-Membros e das instituições europeias. Para facilitar este processo, a UE e os 
Estados-Membros devem eliminar os obstáculos administrativos e financeiros envolvidos na criação de 
novas OP da pequena pesca e atribuir apoio específico no âmbito dos planos operacionais para apoiar a criação 
e o reforço das capacidades destas organizações.

Além disso, a criação de um conselho consultivo específico para a pequena pesca proporcionaria aos 
pequenos pescadores uma plataforma para enfrentarem de forma colaborativa desafios comuns, desenvolverem 
posições comuns e amplificarem a sua voz coletiva. Devem também ser criados mecanismos para assegurar 
uma representação significativa dos pescadores de pequena pesca e de outros grupos de interesses nos 
conselhos consultivos existentes, pondo termo ao atual enviesamento, que garante uma maioria confortável 
para o lóbi da pesca em grande escala. Tal permitiria canalizar eficazmente as perspetivas e recomendações do 
setor da pequena pesca e de outros grupos de interesses para as políticas e os processos de tomada de decisão da 
Comissão Europeia.

c	 Em conformidade com a Convenção C180 da ILO sobre a duração do trabalho dos marítimos e a tripulação dos navios.
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4.5.	Utilizar o dinheiros público para o bem público
As frotas de pesca industrial, em especial as que se dedicam à pesca de 
arrasto pelágica e de fundo, as artes mais prejudiciais e potencialmente 
destrutivas, dependem fortemente de subsídios que alimentam a 
sobrecapacidade e a sobrepesca. Em vez disso, os subsídios devem 
servir como instrumentos para uma transição justa para pescarias 
de baixo impacto. 

A Comissão Europeia deve dar início a uma revisão das regras em 
matéria de auxílios estatais para os sectores das pescas e da 
aquacultura, a fim de eliminar todos os subsídios prejudiciais para 
o ambiente. Os navios que utilizam artes de pesca de elevado impacto e 
destrutivas do ponto de vista ambiental só devem receber subsídios se se 
comprometerem a transitar para métodos de baixo impacto. Essa revisão 
apoiaria uma mudança para um modelo que respeite tanto o clima como 
a biodiversidade, eliminando simultaneamente os subsídios aos combustíveis fósseis.

As despesas públicas devem dar prioridade à transformação do setor das pescas para obter melhores resultados 
ecológicos e sociais, bem como à promoção de métodos de baixo carbono que minimizem os danos para 
os habitats e biodiversidade marinhos. Além disso, o financiamento público deve servir o interesse público, 
apoiando projetos coletivos que beneficiem as comunidades. Devem ser previstas disposições específicas para 
a cooperação, o diálogo social e os sistemas de cogestão. O programa operacional de cada Estado-Membro deve 
atribuir uma parte do seu orçamento ao apoio à renovação geracional da pequena pesca e à facilitação da 
transição para práticas de baixo impacto.

O apoio deve também estender-se a projetos coletivos, como a construção de infraestruturas para a 
descarbonização e a renovação geracional e a prestação de formação aos pescadores artesanais em gestão 
das pescas, manuseamento, comunicação e comercialização, gestão de pequenas empresas, transformação 
digital, descarbonização, diversificação e outras áreas críticas. Para reforçar o papel dos pescadores de pequena 
escala e de baixo impacto na cadeia de abastecimento alimentar e nos meios de subsistência sustentáveis, é 
necessário apoio direto para criar OP da pequena pesca destinadas a garantir o acesso às possibilidades de 
pesca e aos canais de comercialização.

Os financiamentos  do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos, das Pescas e da Aquicultura (FEAMPA) devem ser 
tornados mais acessíveis à pequena pesca através de procedimentos simplificados e da criação de estruturas 
regionais de apoio que permitam às associações de pequena pesca obter e gerir eficazmente esses 
financiamentos.

4.6.	  Estabelecer a cogestão em áreas marinhas protegidas  
           e um ordenamento do espaço marítimo inclusivo
Na Europa, a pesca intensiva com métodos destrutivos acontece 
em 86% das áreas designadas como «protegidas». O cumprimento 
da meta acordada internacionalmente de proteger 30 % das águas 
europeias – com um terço sob «proteção rigorosa» – até 2030 
permitirá a recuperação dos ecossistemas e populações de peixes mais 
abundantes, o que, por sua vez, contribuirá para capturas mais estáveis 
e mais valiosas.34,35 
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No entanto, existe o perigo de que a fixação de metas quantitativas apenas para o estabelecimento de áreas 
marinhas protegidas (AMP) não conduza a uma verdadeira proteção. Para serem eficazes, estes objetivos devem 
ser apoiados por abordagens de cogestão que envolvam as partes interessadas no desenvolvimento e 
implementação das AMP. Isto permite um processo de baixo para cima que cria corresponsabilidade, assegura 
a adesão do setor das pescas e assegura uma gestão mais adaptativa e eficiente. Como pré-requisito, deve 
ser estabelecido um quadro jurídico que permita a cogestão, juntamente com instrumentos de apoio e 
financiamento adequado para o diálogo social. 

Para integrar adequadamente a abordagem ecossistémica na gestão sustentável das pescas, é necessário fazê-lo 
a nível regional, com a participação significativa de todas as partes interessadas. Tal exige o desenvolvimento de 
planos de gestão integrada a longo prazo – ao nível das pescarias, das espécies ou da zona de pesca, consoante 
as particularidades de cada região – com objetivos e medidas concretas para a gestão de todas as pescarias, 
incluindo planos de monitorização para avaliar e adaptar as medidas. Esses planos deverão contribuir para a 
resiliência e sustentabilidade dos ecossistemas, reconhecer as interações físicas, biológicas, económicas e sociais 
entre as partes interessadas relacionadas com as pescas e as componentes do ecossistema, incluindo os seres 
humanos, e procurar otimizar os benefícios num conjunto diversificado de objetivos societais.

Para tal, a UE e os Estados-Membros devem estabelecer um quadro claro para um ordenamento do 
espaço marítimo inclusivo, assegurando que os pescadores de pequena escala e de baixo impacto são 
apoiados de forma significativa e capacitados para participar nos processos de tomada de decisões. No âmbito 
destes processos, o setor da pequena pesca deve ter uma voz dedicada e influente, com um poder de decisão 
justo, reconhecendo o seu papel vital na economia azul costeira. Os seus conhecimentos locais, contributos 
socioeconómicos e necessidades específicas devem ser verdadeiramente integrados no planeamento e na 
governação dos espaços marinhos. 

4.7.	  Desenvolver um plano de ação “As mulheres na pesca”
É urgentemente necessário um plano de ação abrangente, 
colaborativo e setorial para promover a inclusão e a visibilidade 
das mulheres na pesca. Este plano deve ir além da mera 
representação para desafiar as masculinidades tradicionais, as 
dinâmicas de poder e as culturas de tomada de decisão. Estruturas 
de cogestão que rompam normas enraizadas são essenciais, assim 
como quotas de género, sistemas de reclamação e canais 
para para que as mulheres tenham uma voz nos fóruns de 
governança.

O plano de ação deve também impor normas de trabalho digno 
adaptadas às realidades das mulheres, incluindo o acesso à 
segurança social, à proteção da saúde (com reconhecimento das 
doenças relacionadas com o trabalho) e a prestações sociais, 
como a licença de maternidade e paternidade, bem como a conceção sensível ao género de equipamentos, 
navios e infraestruturas (por exemplo, instalações adequadas). As organizações de mulheres existentes 
e emergentes devem ser apoiadas e reforçadas para aumentar a sua visibilidade, formar futuras gerações de 
líderes e promover ações coletivas. A disponibilização de recursos, formação e percursos de liderança permitirá a 
mentoria e o envolvimento dos jovens.

É necessária uma investigação exaustiva para revelar o papel frequentemente negligenciado das mulheres 
nas pescas europeias. A recolha e a análise de dados desagregados por género sobre estatísticas laborais, 
incidentes de segurança, representação em cargos de liderança e disparidades de rendimento são essenciais 
para desenvolver políticas específicas que apoiem as mulheres pescadoras e as trabalhadoras do setor da pesca e 
monitorizem os progressos.
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Os programas de reforço de capacidades devem também ser adaptados especificamente às necessidades 
das mulheres, promovendo a sua participação em cargos de liderança e apoiando o desenvolvimento de 
competências profissionais. Isto inclui formação sobre preconceitos inconscientes em instituições de pesca e 
colaboração com especialistas em género para cocriar iniciativas de desenvolvimento de liderança e programas 
de mentoria, juntamente com o desenvolvimento de tecnologias sensíveis ao género e modelos de negócios 
inclusivos que permitem que as mulheres participem – e obtenham valor – em cada etapa da cadeia de valor. 

Por último, a integração da igualdade de género através de programas educativos, programas de envolvimento 
dos jovens e sensibilização da comunidade faz parte da mudança cultural necessária para alcançar uma 
verdadeira inclusão.

4.8.	  Facilitar a renovação geracional e 
           a diversificação das atividades
A renovação geracional constitui um desafio significativo nas pescarias 
atuais, caracterizadas pelo envelhecimento da mão de obra, pela 
escassez de mão de obra qualificada e por uma frota de navios obsoleta. 
Isto representa simultaneamente uma ameaça e uma oportunidade. 
Uma nova geração de pescadores bem formados e qualificados pode 
tornar-se catalisador da mudança. A concretização deste potencial 
exigirá investimentos em embarcações, materiais e infraestruturas 
robustos e eficientes do ponto de vista energético, a fim de cumprir 
os objetivos da descarbonização e adaptar-se aos impactos múltiplos e 
abrangentes das alterações climáticas. 

A criação de uma rede de «pescadores de baixo impacto do 
futuro» exige que se repense os sistemas de educação e apoio à 
pesca. A formação deve ir além das competências tradicionais, como a 
navegação e a náutica, abrangendo competências de tutoria, liderança 
e comunicação, conhecimentos de oceanografia e biologia das pescas, administração e gestão de empresas, bem 
como gestão e cogestão das pescas. 

Para prosperarem num setor pesqueiro sustentável, os futuros pescadores necessitarão de apoio financeiro 
e não financeiro. Tal inclui o financiamento através de um mecanismo de transição justo, bem como a melhoria 
das quotas e do acesso ao mercado, por exemplo, ao abrigo do artigo 17.º da política comum das pescas (PCP). 
Os pescadores de baixo impacto devem ser apoiados na diversificação das suas fontes de rendimento, 
a fim de reforçar a sua resiliência e manter a viabilidade. Repensar a profissão para a tornar mais atrativa 
e resiliente exigirá investimento em formação e inovação em áreas como a conservação e monitorização, o 
ecoturismo, as cadeias de valor locais (incluindo a transformação), a aquacultura marinha regenerativa e a 
aquacultura integrada de baixo nível trófico.
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4.9.	Reforçar a transparência e a monitorização
A natureza globalizada das cadeias de valor dos produtos do mar dificulta 
a aplicação da transparência, rastreabilidade e responsabilização. Esta 
falta de supervisão enfraquece a gestão das pescas, dificulta a luta contra 
a pesca ilegal, não declarada e não regulamentada (INN) e prejudica os 
esforços de transição para uma pesca sustentável. A fim de assegurar 
uma governação eficaz e a sustentabilidade a longo prazo, todas as 
capturas devem ser plenamente documentadas e todas as pescarias, 
independentemente da sua escala ou localização, devem ser sujeitas 
a quadros de gestão sólidos.

É necessária uma maior transparência, começando pela alocação 
das oportunidades de pesca e pela divulgação dos beneficiários 
efetivos das embarcações que utilizam bandeiras de países terceiros 
para ocultar a sua identidade ou aceder aos direitos de pesca. A plena 
aplicação do sistema de controlo das pescas da UE, incluindo a 
rastreabilidade digital de todos os produtos do mar, a monitorização da potência do motor e a monitorização 
eletrónica à distância (REM, na sigla em inglês), poderia contribuir para um sistema mais justo e transparente.

Para apoiar a pequena pesca nesta transição, deve ser dada prioridade ao codesenvolvimento de tecnologias 
inclusivas e de ferramentas digitais equitativas, adaptadas às realidades destas pescarias, como forma de 
reforçar a literacia digital, melhorar a segurança no mar, capacitar as comunidades e melhorar os seus meios 
de subsistência e resiliência. Estas inovações devem ser desenvolvidas em colaboração com os pescadores, 
garantindo que sejam acessíveis, a preços comportáveis e adequadas ao contexto, em vez de serem impostas do 
topo para a base.

Embora as tecnologias emergentes, como a monitorização por satélite, as aplicações móveis, a comunicação 
digital das capturas, as ferramentas baseadas na inteligência artificial e as plataformas de comércio eletrónico 
ofereçam novas oportunidades, devem ser complementadas por soluções ecológicas e de baixa tecnologia 
baseadas no conhecimento. É essencial uma abordagem equilibrada para evitar o agravamento das 
desigualdades existentes e garantir que nenhuma comunidade fique para trás na transição digital.

Para tal, são necessários esforços específicos de reforço das capacidades, apoio às infraestruturas locais e 
quadros políticos que proporcionem às comunidades piscatórias controlo sobre as tecnologias que utilizam e dos 
dados que geram. Quando bem integradas, tanto as abordagens de alta tecnologia como as de baixa tecnologia 
podem reforçar-se mutuamente, contribuindo para uma governação sustentável das pescas, um acesso mais 
justo ao mercado e uma maior coesão comunitária.

4.10.  Promover a aquacultura regenerativa    
       de baixo nível trófico e multi-trófica 

O modelo de aquacultura ocidental – baseado numa monocultura 
intensiva, industrial e de engorda em confinamento – não é sustentável 
e ameaça a segurança alimentar a médio e longo prazo. Na Europa, 
onde domina, este modelo estagnou, deixando uma forte pegada 
ambiental devido a doenças (exacerbadas pela sobrelotação), fugas em 
massa de peixes, uso generalizado e muitas vezes não regulamentado 
de antibióticos, pesticidas e tratamentos químicos, falta de tratamento 
de resíduos e descargas mal controladas. Também depende fortemente 
da produção industrial de soja e da pescas industriais para produção 
de farinha e óleo de peixe (reduction fisheries), para produzir 
alimentos para peixes de aquacultura, sobrecarregando ainda mais os 
ecossistemas terrestres e marinhos.36,37
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As pescas industriais para produção de farinha e óleo de peixe têm grandes impactos no ecossistemad,38 

e, em algumas áreas, compete diretamente com a pequena pesca ao nível dos espaços e do recursos, 
comprometendo a soberania alimentar. Juntamente com a aquacultura industrial em confinamento, essas 
pescarias devem ser progressivamente eliminadas em favor de alternativas mais sustentáveis, equitativas e 
ecologicamente corretas.

É necessária uma mudança no sentido de uma utilização completamente diferente do espaço marinho, 
costeiro e interior que sustente o ambiente marinho, proporcione meios de subsistência dignos e benefícios 
socioeconómicos distribuídos de forma justa nas comunidades costeiras e produza pescado de qualidade. As 
autoridades públicas devem apoiar o desenvolvimento de uma aquacultura regenerativa e multi-trófica 
baseada nos princípios da permacultura,39 que explora o potencial de toda a coluna de água através do cultivo 
de espécies de todos os níveis tróficos. Por exemplo, a cultura de algas marinhas e algas pode capturar o excesso 
de nutrientes e minerais da água, enquanto fornece alimentos nutritivos para os seres humanos, os moluscos 
filtradores ajudam a purificar a coluna de água e oferecem uma fonte sustentável de proteínas, e os peixes e 
crustáceos atraídos para estas áreas podem ser usados como produtos de maior valor.

4.11.	  Promover uma nova cultura de produtos do mar 
Em toda a UE, o consumo de marisco continua a exceder o que os nossos 
oceanos podem fornecer de forma sustentável. Esta elevada procura de 
alimentos de origem aquática conduz à sobre-exploração das águas da 
UE e transfere as pressões ambientais e sociais para outras partes do 
mundo, em especial regiões onde as comunidades locais dependem dos 
recursos marinhos para a sua alimentação e subsistência. A dependência 
da UE de produtos do mar importados externaliza os danos causados 
pela sobrepesca, poluição, destruição de habitats e pesca INN. Também 
contribui para as desigualdades globais ao limitar o acesso a produtos do 
mar para as populações do Sul Global.

Para proteger a biodiversidade marinha, restaurar as populações 
de peixes em declínio e garantir sistemas alimentares mais justos, 
é necessária uma mudança fundamental nos hábitos de consumo. 
O consumo global de pescado deve ser reduzido, especialmente 
de produtos de elevado impacto, como o salmão de aquacultura e o camarão, que estão associados a graves 
preocupações ambientais, como a poluição, a utilização de antibióticos e a dependência da alimentação de 
peixes selvagens. Do mesmo modo, espécies frequentemente consumidas, como o atum e o bacalhau, bem 
como produtos altamente transformados, como as “delícias do mar”, exercem uma enorme pressão sobre as 
populações selvagens e são frequentemente acompanhadas de cadeias de abastecimento opacas.

Em vez de optarem por estas opções convencionais, os consumidores devem ser encorajados a adotar dietas 
mais conscientes e diversificadas, focadas em alternativas locais, sazonais e de baixo impacto, incluindo 
espécies subutilizadas ou invasoras e plantas marinhas. Isto significa passar de um modelo orientado para 
a quantidade para um modelo que valoriza a qualidade, a sustentabilidade, a equidade e a identidade 
local. Campanhas de sensibilização e ferramentas educativas, como receitas e dicas de preparação, podem 
ajudar os consumidores a expandir as suas escolhas de produtos do mar, ao mesmo tempo que promovem 
a plena utilização do peixe para reduzir o desperdício e incentivam relações mais diretas entre pescadores e 
consumidores são também passos fundamentais para uma cultura alimentar mais sustentável. As autoridades 
públicas devem também proporcionar incentivos claros aos produtores e retalhistas que seguem as melhores 
práticas, garantindo que a sustentabilidade é recompensada em toda a cadeia de valor dos produtos do mar.

d	 Entre 1950 e 2010, 27 % das capturas mundiais de peixe foram transformadas em farinha de peixe e óleo. 
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Devem ser desenvolvidos rótulos de qualidade e geográficos para ajudar os consumidores a identificar os 
produtos do mar capturados na época certa, provenientes localmente e comprados diretamente a pescadores 
de baixo impacto. Um instrumento fundamental para apoiar esta mudança é a introdução de um Sistema 
Participativo de Garantia (PGS, na sigla em inglês). Um PGS para a pesca de baixo impacto reconheceria 
e recompensaria os pescadores e os intervenientes no mercado que trabalham em prol de práticas justas 
e sustentáveis. Para além da certificação, poderia unir iniciativas locais numa «comunidade de práticas» 
enraizada na transparência, aprendizagem e responsabilização baseada na comunidade, reunindo produtores e 
consumidores para cocriar um sistema de produtos do mar mais justo e sustentável. 

Os consumidores europeus têm o poder de impulsionar mudanças significativas. Ao reduzir o consumo de 
pescado, particularmente de produtos processados e de alto impacto, e ao escolher uma mistura equilibrada 
de pescado e opções à base de plantas mais diversificada e de origem regional, os consumidores podem ajudar 
a preservar os ecossistemas marinhos, apoiar a pesca responsável e construir comunidades costeiras mais 
resilientes.

Esta nova cultura de produtos do mar também tem de ter em conta o bem-estar dos animais marinhos. Peixes, 
cefalópodes e crustáceos são seres sencientes, que sentem stress e dor. Deverá ser desenvolvida e implementada 
formação específica para os pescadores, que abranja princípios de bom manuseamento, dos cuidados e da gestão 
do stress e da dor, a fim de salvaguardar o bem-estar dos animais marinhos. As práticas comumente utilizadas, 
como a asfixia, que causam sofrimento grave, devem deixar de ser utilizadas, ao passo que o transporte de 
animais vivos, que causa stress e dor, deve ser reduzido ao mínimo, dando prioridade a cadeias de abastecimento 
curtas e locais.

4.12.	  Pôr fim à exploração em águas de países terceiros    
       e em águas internacionais 

Do total das capturas de peixe da UE, cerca de 20% provêm de águas 
fora da sua zona económica exclusiva (ZEE), que se estende até às 200 
milhas das linhas costeiras dos Estados-Membros – 10% de águas de 
países terceiros e 10% de águas internacionais. O acesso a estas águas é 
assegurado através de acordos internacionais e bilaterais,e ou através de 
empresas comuns privadas e outros acordos sob a bandeira de um país 
terceiro. 

Todos os anos, a UE paga cerca de 160 milhões de euros a países terceiros 
por acordos de pesca que permitem à frota da UE aceder às suas ZEE de 
200 milhas. Juntamente com a “pesca em águas longínquas” praticada 
por outras grandes nações, como a China, Taiwan e a Coreia do Sul, estas 
atividades comprometem potencialmente as oportunidades económicas 
e a soberania alimentar dos povos indígenas e das comunidades locais, 
ao mesmo tempo que contribuem para a sobrepesca, por vezes utilizando técnicas de pesca destrutivas. Ao 
abrigo de acordos de empresas comuns privadas, as cadeias de valor e os acordos entre nações e proprietários 
de embarcações estrangeiras são altamente opacos, permitindo por vezes a entrada no mercado de produtos 
capturados ilegalmente e contribuindo para o recurso ao trabalho forçado e ao tráfico de seres humanos nas 
pescas. 

e	  Os acordos de pesca bilaterais incluem os «Acordos do Norte» com o Reino Unido, a Noruega, a Islândia e as Ilhas Faroé, e os «Acordos de Parceria no domínio da Pesca Sustentável» (APPS). Os APPS são 
negociados e celebrados pela Comissão Europeia em nome da UE.
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A transparência nas relações internacionais em matéria de pesca deve ser significativamente reforçada. 
Todos os acordos de pesca públicos e privados devem ser tornados públicos, incluindo os seus termos 
financeiros, condições e relatórios de implementação. A UE deve criar um registo público exaustivo de todas 
as embarcações de pesca e empresas de transformação de produtos do mar registados ou a operar no 
estrangeiro em que os cidadãos europeus sejam os beneficiários efetivos. Tal ajudaria a evitar a utilização abusiva 
de empresas que mudam de bandeira e de fachada e garantiria a responsabilização na utilização dos recursos 
públicos.

4.13.	  Garantir que as importações de produtos do mar    
       cumprem as normas da UE

Sendo um dos três principais mercados mundiais de produtos do mar 
(juntamente com os EUA e a China), a UE desempenha um papel crucial 
na dinâmica global dos alimentos aquáticos – a procura de produtos do 
mar é elevada, com um consumo anual per capita de cerca de 24 kg, dos 
quais 70% são assegurados por importações.4 Esta elevada dependência 
de produtos aquáticos importados contribui para as pressões sobre 
os ecossistemas marinhos, a pesca INN e a distribuição desigual dos 
recursos aquáticos, afetando particularmente as comunidades costeiras 
do Sul Global.

Para resolver estes problemas, a UE introduziu vários mecanismos 
para garantir que os produtos do mar importados cumprem as mesmas 
normas ambientais, sociais e de rastreabilidade que os produtos do mar capturados ou produzidos na UE. O 
Regulamento INN exige que o peixe importado seja acompanhado de certificados de captura e permite que 
a UE tome medidas contra os países que não combatem a pesca INN. O Regulamento de Controlo exige que 
produtos do mar sejam rastreados ao longo da cadeia de abastecimento e está a ser atualizado para melhorar a 
sua implementação. Os acordos comerciais da UE incluem também compromissos crescentes em matéria de 
direitos dos trabalhadores e de proteção do ambiente no setor dos produtos do mar. O Regulamento de Acesso 
ao Mercado garante que os produtos do mar importados cumprem as normas da UE em matéria de segurança 
alimentar, higiene e saúde animal. Por último, as novas regras em matéria de dever de diligência, como a proposta 
de diretiva relativa ao dever de diligência em matéria de sustentabilidade das empresas, visam responsabilizar as 
empresas pelos direitos humanos e pelos impactos ambientais nas suas cadeias de abastecimento. 

Apesar da existência destes quadros, as lacunas significativas na implementação e a limitada capacidade de 
execução, em especial nos países terceiros, continuam a comprometer os progressos. É, por conseguinte, 
essencial que a UE reforce a cooperação com os países exportadores, ofereça apoio técnico e 
desenvolvimento de capacidades e aumente a transparência e a responsabilização nas cadeias de valor 
mundiais dos produtos do mar.

Em última análise, um mercado de produtos do mar da UE justo e sustentável depende não só da existência de 
normas rigorosas, mas também da sua aplicação coerente. Isto é vital para evitar a concorrência desleal, proteger 
os ecossistemas marinhos e apoiar os meios de subsistência dos pescadores responsáveis em todo o mundo.
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©Dimitrisvetsikas1969Conclusão:  
Construir alternativas 
de baixo para cima 
A transformação social, quer nos centros urbanos, quer nas comunidades rurais, exige uma combinação 
equilibrada de abordagens de cima para baixo e de baixo para cima. Embora o desenvolvimento de políticas a 
nível governamental seja essencial, é crucial capacitar as comunidades locais através de iniciativas de baixo 
para cima que promovam a compreensão da necessidade de transição e incentivem uma ação proativa. Uma 
transformação bem-sucedida requer financiamento adequado, a eliminação de barreiras administrativas, o 
reforço das capacidades e soluções para superar os desafios de escalabilidade.

Será necessária uma gama diversificada de soluções locais, incluindo inovações técnicas, novas artes de pesca 
e protótipos, novas estruturas organizacionais, modelos de negócio inovadores,40 estratégias de transição 
energética, abordagens coletivas, diversificação das atividades de pesca e novos quadros de gestão. Estes 
representam sementes de inovação com potencial para serem replicadas e ampliadas, eventualmente evoluindo 
para modelos económicos mais convencionais.

Uma prioridade fundamental deve ser apoiar e interligar estes pescadores locais e agentes de mudança, que, de 
outra forma, poderiam permanecer isolados nas suas comunidades e organizações. Além disso, reconhecer e 
recompensar as empresas e iniciativas sociais que exemplifiquem as melhores práticas serviria como incentivos 
valiosos e encorajaria uma adesão mais ampla.

A profunda transformação das pescas na Europa no sentido de práticas justas e de baixo impacto não acontecerá 
de um dia para o outro. No entanto, é uma necessidade económica, um dever ecológico e um imperativo moral 
se quisermos salvaguardar os nossos recursos marinhos, revitalizar as nossas comunidades costeiras e proteger 
meios de subsistência dignos. Esta visão fornece não só o destino, mas também os caminhos para lá chegar. O que 
é necessário agora é vontade política, investimento público e coragem coletiva para pôr em marcha esta transição.



Rethinking Fisheries: Uma visão para a uma pesca justa e de baixo impacto na Europa 29

Referências 
1.	 Kuepper B. Power Structures Shaping EU Fisheries - How the Political Economy Favours Industrial over Small Scale, Low Impact Fishing. Profundo; 2025. https://seas-at-risk.

org/publications/study-power-structures-shaping-eu-fisheries-how-the-political-economy-favours-industrial-over-small-scale-low-impact-fishing/

2.	 IPBES. Global Assessment Report on Biodiversity and Ecosystem Services of the Intergovernmental Science-Policy Platform on Biodiversity and Ecosystem Services. IPBES 
secretariat; 2019:1148. https://www.ipbes.net/global-assessment

3.	 European Environment Agency. Seas and coasts. January 10, 2025. Accessed July 15, 2025. https://www.eea.europa.eu/en/topics/in-depth/seas-and-coasts

4.	 EUMOFA (European Market Observatory for Fisheries and Aquaculture products). The EU Fish Market - 2024 Edition. Publications Office of the European Union; 
2024. https://eumofa.eu/the-eu-fish-market-2024-edition-is-online

5.	 FAO. FAO Report: Global fisheries and aquaculture production reaches a new record high. July 6, 2024. Accessed July 15, 2025. https://www.fao.org/newsroom/
detail/fao-report-global-fisheries-and-aquaculture-production-reaches-a-new-record-high

6.	 US Department of Agriculture, US Department of Health and Human Services. Dietary Guidelines for Americans, 2010. 7th edition. U.S. Government Printing Office; 
2010. https://www.dietaryguidelines.gov/about-dietary-guidelines/previous-editions/2010-dietary-guidelines

7.	 Turenhout MNJ, Melgaard Jensen P, Keller M, et al. Finfish Study 2023. AIPCE - CEP; 2023. https://www.aipce-cep.org/wp-content/uploads/2023/10/Final-draft-Finfish-
Study-2023.pdf

8.	 Baltic Waters. Baltic Sea Brief 58: Let the Baltic Sea fish recover – and the fish caught become food for humans. Baltic Waters. June 27, 2023. Accessed July 15, 
2025. https://balticwaters.org/en/baltic-sea-brief-58-let-the-baltic-sea-fish-recover-and-the-fish-caught-become-food-for-humans/

9.	 Smith P, Bustamante M, Ahammad H, et al. Agriculture, forestry and other land use (AFOLU). In: Edenhofer O, Pichs-Madruga R, Sokona Y, et al., eds. Climate 
Change 2014: Mitigation of Climate Change. Contribution of Working Group III to the Fifth Assessment Report of the Intergovernmental Panel on Climate Change. Cambridge 
University Press; 2014:811-922. https://www.ipcc.ch/site/assets/uploads/2018/02/ipcc_wg3_ar5_chapter11.pdf

10.	 UNEP. Food Systems and Natural Resources. United Nations Environmental Programme; 2016. https://wedocs.unep.org/20.500.11822/7592

11.	 European Environment Agency. Status of marine fish and shellfish stocks in European seas. December 18, 2024. Accessed July 15, 2025. https://www.eea.europa.
eu/en/analysis/indicators/status-of-marine-fish-and

12.	 Froese R, Winker H, Coro G, et al. Status and rebuilding of European fisheries. Marine Policy. 2018;93:159-170.

13.	 Palomares M, Froese R, Derrick B, et al. Fishery biomass trends of exploited fish populations in marine ecoregions, climatic zones and ocean basins. Estuarine, 
Coastal and Shelf Science. 2020;243:106896.

14.	 Warmerdam W, Kuepper B, Walstra J, et al. Research for PECH Committee - Seafood Industry Integration in All EU Member States with a Coastline. European Parliament, 
Policy Department for Structural and Cohesion Policies; 2018.

15.	 European Commission, Joint Research Centre. Scientific Technical and Economic Committee for Fisheries (STECF) – The 2024 Annual Economic Report on the EU Fishing 
Fleet (STECF-24-03 & STECF-24-07). Publications Office of the European Union; 2024.

16.	 Zanna L, Khatiwala S, Gregory JM, Ison J, Heimbach P. Global reconstruction of historical ocean heat storage and transport. Proceedings of the National Academy of 
Sciences. 2019;116(4):1126-1131.

17.	 Pauly D, Froese R. MSY needs no epitaph—but it was abused. ICES Journal of Marine Science. 2021;78(6):2204-2210.

18.	 Froese R, Winker H, Gascuel D, Sumaila UR, Pauly D. Minimizing the impact of fishing. Fish and fisheries. 2016;17(3):785-802.

19.	 Edgar GJ, Bates AE, Krueck NC, Baker SC, Stuart-Smith RD, Brown CJ. Stock assessment models overstate sustainability of the world’s fisheries. Science. 
2024;385(6711):860-865.

20.	Earle M. Maximum sustainable yield in the EU’s Common Fisheries Policy-a political history. ICES Journal of Marine Science. 2021;78(6):2173-2181.



Rethinking Fisheries: Uma visão para a uma pesca justa e de baixo impacto na Europa 30

21.	 Holt SJ, Froese R. A comment by scientists, Dr Sidney J. Holt and Dr Rainer Froese on management of European fisheries for high sustainable yields, in 
particular in the Baltic Sea. Published online 2015. https://www.fishsec.org/2015/11/09/scientists-criticise-eu-for-setting-fishing-limits-above-fmsy/

22.	 European Commission. Implementation of Regulation (EU) No 1379/2013 on the Common Organisation of the Markets in Fishery and Aquaculture Products.; 2023. Accessed 
July 15, 2025. https://oceans-and-fisheries.ec.europa.eu/publications/implementation-regulation-eu-no-13792013-common-organisation-markets-fishery-and-
aquaculture_en

23.	 ClientEarth. Tracing a line – do businesses know the real cost of seafood ? October 7, 2023. Accessed July 15, 2025. https://www.clientearth.org/latest/news/
tracing-a-line-do-businesses-know-the-real-cost-of-seafood/

24.	 Gascuel D. La Pêchécologie, Manifeste Pour Une Pêche Vraiment Durable. QUAE édition; 2023.

25.	 Gascuel D. Revolution in the Seas: Ending Overfishing and Building Pesco-Ecology, Sustainable Agro-Ecology of Fishing. Elsevier; 2023.

26.	 Standing G. The Blue Commons: Rescuing the Economy of the Sea. Penguin UK; 2022.

27.	 Raworth K. A Doughnut for the Anthropocene: humanity’s compass in the 21st century. The Lancet Planetary Health. 2017;1(2):e48-e49. doi:10.1016/S2542-
5196(17)30028-1

28.	Cavallé M, Said A, O’Riordan B. Co-Management for Small-Scale Fisheries: Principles, Practices and Challenges.; 2020.

29.	 Berkes F, Mahon R, McConney P, Pollnac R, Pomeroy R. Managing Small-Scale Fisheries: Alternative Directions and Methods. International Development Research 
Centre; 2001.

30.	 IFOAM - Organics International. Participatory Guarantee Systems (PGS). n.d. Accessed July 15, 2025. https://www.ifoam.bio/our-work/how/standards-
certification/participatory-guarantee-systems

31.	 Pinsky ML, Eikeset AM, McCauley DJ, Payne JL, Sunday JM. Greater vulnerability to warming of marine versus terrestrial ectotherms. Nature. 2019;569(7754):108-
111.

32.	 Le Bras Q, Gascuel D, Quemper F, Levrel H. Transition et Adaptation, Analyse Des Modalités Du Changement de Pratiques Des Acteurs de La Pêche Professionnelle. Institut Agro 
- Rennes Angers ; AgroParisTech; 2024:33 p. https://hal.science/hal-04416609

33.	 Perry AL, Blanco J, García S, Fournier N. Extensive use of habitat-damaging fishing gears inside habitat-protecting marine protected areas. Frontiers in Marine 
Science. 2022;9:811926.

34.	 Van Hoey G, Feary D, Brown E, et al. Assessing Spillover from Marine Protected Areas to Adjacent Fisheries – Baltic and North Seas, Atlantic EU Western Waters and 
Outermost Regions – Final Report. Publications Office of the European Union; 2024. doi:doi/10.2926/35237

35.	 Costello MJ. Evidence of economic benefits from marine protected areas. Scientia Marina. 2024;88:1.

36.	 Pahlow M, Van Oel P, Mekonnen M, Hoekstra A. Increasing pressure on freshwater resources due to terrestrial feed ingredients for aquaculture production. 
Science of the Total Environment. 2015;536:847-857.

37.	 Poelman M, Andrew J. Temple, van der Burg S, et al. Study on State-of-the-Art Scientific Information on the Impacts of Aquaculture Activities in Europe – Final Report. 
Publications Office of the European Union; 2022:114. doi:doi/10.2926/929238

38.	Cashion T, Le Manach F, Zeller D, Pauly D. Most fish destined for fishmeal production are food-grade fish. Fish and Fisheries. 2017;18(5):837-844.

39.	 Spillias S, von Herzen B, Holmgren D. Marine permaculture: Design principles for productive seascapes. One Earth. 2024;7(3):431-443.

40.	Seas At Risk, Low Impact Fishers of Europe, Ecologistas en Accíon, Sciaena, BUND. Fisheries for a New Era - Alternative Small-Scale Low-Impact Fisheries Business 
Models That Are Good for People and Planet.; 2024.



Low Impact Fisheries Europe

Registo de Transparência: 335382815910-56

@LIFEplatformEU

@lifeplatformeu LIFE platform EU

@lifeplatform3664

Low Impact Fishers of Europe

Publicado em dezembro de 2025 
Design do relatório: Iris Maertens

Contacto
Seas At Risk

Registo de Transparência: 335382815910-56v

@SeasAtRisk Seas At Risk

Seas At Risk@seasatrisk_ngo

@seasatrisk.bsky.social

Este trabalho foi financiado com o apoio da Oceans 5, da Patagonia e da EU LIFE.  
O conteúdo deste trabalho não deve ser considerado como refletindo a posição dos financiadores.


